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NOTA PÚBLICA CREDENCIAMENTO 001/2023 

 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL, OBJETIVANDO CONCESSÃO 
DE ESPAÇOS PÚBLICOS, ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA/MG 
 
 

 Informamos na última quinta-feira, dia 30/03/2023, foi recebido na 
recepção do Centro Administrativo de Lagoa Santa, situado na Av. Acadêmico 
Nilo Figueiredo, nº 2500, loja 28, Santos Dumont, Lagoa Santa/MG, envelopes 
com para credenciamento remetidos pela Sra. Adriana Pires Amâncio e pelo 
Sr. Breno Cesar Oliveira Farias. 
  
  Cientificada da existência de proponentes não avaliados, a Comissão 
Permanente de Licitação-CPL fez o cotejo das informações de recebimento e 
protocolo interno com o códigos de rastreio dos Correios, qual sejam: 
OV426638290BR e  OV426638224BR. Momento no qual foi verificado que em 
virtude de descaminho interno, os envelopes que foram entregues 
tempestivamente não foram levados ao conhecimento da Comissão 
Permanente de Licitação em tempo hábil para sessão de abertura. 
 

Em atenção ao princípio da isonomia, na preservação do direito de  
participação por todos, a CPL decide pela abertura de envelopes e análise 
da documentação de credenciamento da Sra. Adriana Pires Amâncio e do 
Sr. Breno Cesar Oliveira Farias, em sessão pública  aberta as que puderem 
interessar no dia 14/04/2023 às 15h no Auditório do Centro Administrativo 
deste Município, situado na Rua Acadêmico Nilo Figueiredo, nº 2.500, Santos 
Dumont - Lagoa Santa/MG. 

 
Em observância aos princípios da transparência, ampla defesa e do 

contraditório todos os interessados serão cientificados através do envio desta 
nota via e-mail, por publicação em diário oficial e disponibilização desta nota no 
sítio eletrônico. 

 
Após a análise da documentação e o julgamento da classificação de dos 

proponentes, em atenção aos princípios da ampla defesa, do contraditório será 
garantido o prazo recursal com ancoragem no inciso I do art. 109 da Lei 
Federal 8.666/93. 

 
 
 

Daniel Alves Vilela 
Comissão Permanente de Licitação 

 
 
 
 
 


